
ICMS na base de cÃ¡lculo da Cofins volta Ã  pauta do STF

Uma das disputas tributÃ¡rias mais palpitantes de todos os tempos, a inclusÃ£o do ICMS na base de
cÃ¡lculo da Cofins, voltarÃ¡ Ã  pauta do Supremo Tribunal Federal nesta semana. Contribuintes
aguardam o julgamento com ansiedade e temem uma virada no jogo em que jÃ¡ contam com a maioria
favorÃ¡vel. O ministro Menezes Direito, relator da AÃ§Ã£o DeclaratÃ³ria de Constitucionalidade,
proposta pela Advocacia-Geral da UniÃ£o, levarÃ¡ seu voto ao plenÃ¡rio na quarta-feira (5/12).

Antes da chegada deste pedido, o Supremo jÃ¡ discutia o assunto desde 1998, em Recurso
ExtraordinÃ¡rio, onde uma distribuidora de peÃ§as estÃ¡ em vantagem contra a UniÃ£o. SÃ£o seis
votos a um a favor da distribuidora. Esta votaÃ§Ã£o foi interrompida, no ano passado, por um pedido de
vista do ministro Gilmar Mendes. Neste caso, o relator do processo, ministro Marco AurÃ©lio e os
ministros CÃ¡rmen LÃºcia, Ricardo Lewandowski, Carlos Britto, Cezar Peluso e SepÃºlveda Pertence
votaram pela exclusÃ£o do ICMS na base de cÃ¡lculo da Cofins. O ministro Eros Grau votou pela
constitucionalidade da inclusÃ£o.

A rediscussÃ£o do tema em outro processo preocupa os contribuintes porque o ministro SepÃºlveda
Pertence, um dos votos favorÃ¡veis, deixou sua cadeira no plenÃ¡rio para o ministro Menezes Direito,
que pode votar em sentido contrÃ¡rio. Por outro lado, a anÃ¡lise do tema em ADC Ã© mais vantajosa
para a Fazenda Nacional.

Diferentemente do Recurso ExtraordinÃ¡rio, a ADC confere a decisÃ£o efeito erga omnes. A decisÃ£o
em ADC tambÃ©m tem efeito vinculante, o que obriga as instÃ¢ncias inferiores a decidir da mesma
forma. Caso seja declarada a inconstitucionalidade da inclusÃ£o, o Supremo pode ainda manejar os
efeitos da decisÃ£o para o futuro, o que evitaria que a Fazenda tivesse de devolver aos contribuintes
tudo que jÃ¡ pagaram.

O STF pode, ainda, determinar a paralisaÃ§Ã£o de todas as aÃ§Ãµes que tratam da matÃ©ria em curso
no JudiciÃ¡rio do paÃs â?? o que evitaria novas liminares tanto a favor como contra os contribuintes.
Nesta ADC, tambÃ©m se discute a incidÃªncia do ICMS na base de cÃ¡lculo do PIS. De acordo com
cÃ¡lculo da Receita Federal, caso os contribuintes levem a melhor neste julgamento, a Fazenda perderia
uma arrecadaÃ§Ã£o R$ 12 bilhÃµes ao ano de PIS e da Cofins.

A FederaÃ§Ã£o das IndÃºstrias do Estado do Mato Grosso (Fiemt) e a ConfederaÃ§Ã£o Nacional das
IndÃºstrias (CNI) participam como amicus curiae no processo.

CONSULTOR JURÃDICO
www.conjur.com.br

Page 1
2024 - www.conjur.com.br - Todos os direitos reservados. 01/12/2007


